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TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO
1.1 Contratação da DM PROJETOS ESPECIAIS EIRELI - ME, para realização de palestra com o educador Daniel Munduruku, nos dias 17 e 18 de junho de 2024, na V Jornada Pedagógica do Município de Rio das Ostras.

2 – DA JUSTIFICATIVA
[bookmark: _Hlk163721283]2.1 – Considerando o § 1º, do art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, que estabelece à União, ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios a responsabilidade de promover a formação inicial, continuada e capacitação dos profissionais de magistério;
Considerando o Plano Municipal de Educação -PME, instituído por meio da Lei nº 2506/2021, que altera o anexo da Lei 1898/2025 e define ações para garantir a formação continuada dos professores, a saber:
“META 16B. Garantir a todos os profissionais a serviço da Educação Básica formação continuada, preferencialmente, em horário de trabalho, em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações do Sistema Municipal de Ensino.” 

“ESTRATÉGIA: 16B.1. Consolidar e ampliar a política municipal de formação continuada dos profissionais da Educação Básica, definindo diretrizes, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas.”

[bookmark: _Hlk163721260]Considerando a Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a qual estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, incluindo no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", passando a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:
"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.
"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’."
Considerando a Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que altera a Lei 9o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”:
“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” (NR).

Considerando a realização da V Jornada Pedagógica do Município de Rio das Ostras, com o tema: "Olhares que aproximam: Conhecer e respeitar nossas raízes faz parte do aprender!", que será promovida pela Secretaria de Educação, Esporte e Lazer nos meses de maio e junho de 2024, onde serão oferecidas aos profissionais da educação palestras motivacionais e temáticas, ministradas por conceituados mestres da área e onde se espera um público considerável;

Considerando que evento é de grande importância para a Formação Continuada dos profissionais de educação, oportunizando a atualização e aquisição de novos conhecimentos em relação às novas práticas pedagógicas e tendências de ensino, contribuindo para a manutenção e ampliação da qualidade de ensino em nosso município;
[bookmark: _Hlk163721553]Considerando que a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Rio das Ostras entende a educação antirracista como compromisso e reconhece a necessidade de contar com o esforço de todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem para promoção de práticas e estratégias de enfrentamento ao racismo estrutural e institucional, buscando garantir o desenvolvimento pleno de nossas crianças em suas potencialidades;
Considerando a escola como um dos espaços que interfere na construção da identidade negra e que a educação antirracista e o ensino de história e da cultura afro-brasileira nas escolas é essencial para, dentre outras coisas, reconhecer e evidenciar as contribuições positivas dessas populações para a sociedade, incentivando os estudantes a investigarem a própria identidade; 
[bookmark: _Hlk163721585]Considerando que a construção de uma educação antirracista é necessária, urgente e estratégica para uma sociedade mais igualitária, bem como para combater a exclusão escolar, garantindo o direito à educação e ao desenvolvimento integral de todos os estudantes;
Ante o exposto, a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, por intermédio do Núcleo de Gestão Pedagógica, realizará a V Jornada Pedagógica da Rede Pública Municipal de Ensino. O evento, destinado aos profissionais da educação, promoverá o fomento de ações que coloquem em pauta as diferenças e diversidades, por meio de palestras que propiciem momentos de reflexão e trocas de experiências, a fim de oportunizar o aprimoramento de habilidades e competências acerca das especificidades que permeiam as legislações que envolvem as temáticas aqui referenciadas.

3 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
3.1 – Considerando que a proposta feita pela DM PROJETOS ESPECIAIS EIRELI - ME ao Município de Rio das Ostras, encontra-se com valor abaixo das demais notas fiscais apresentadas, como demonstrado na Planilha de Economicidade – Anexo III, e que o objetivo da V Jornada Pedagógica do Município de Rio das Ostras, é garantir aos profissionais da Rede Municipal de Ensino uma melhor qualificação e capacitação para adaptação às novas tendências educacionais e consequentemente melhoria da qualidade das práticas pedagógicas, entende-se s.m.j. que a contratação é vantajosa.

4 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
4.1 – A empresa CONTRATADA iniciará o serviço após o recebimento da Ordem de Execução do Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após a assinatura de contrato e empenhamento da despesa, devendo executá-la com estrita observância a todas as exigências, quantitativos, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais, contidas neste instrumento, no Contrato e seus anexos.
4.2 – A empresa CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas de viagem aérea e terrestre, hospedagem e alimentação da escritora e sua equipe.
4.3 – A empresa CONTRATADA deverá executar o serviço conforme cronograma abaixo:

	PALESTRAS

	DATA/ TURNO/HORÁRIO
	PALESTRANTE
	TEMA:
	PÚBLICO-ALVO

	17/06
Tarde - 15h às 17h
	Daniel Munduruku
	Conversas indígenas sobre o ato de educar-se
	Profissionais de Educação que atuam nos Anos Iniciais (4º e 5º anos) e Anos Finais (6º e 9º anos) 

	18/06
Manhã - 10h - 12h
	Daniel Munduruku
	Conversas indígenas sobre o ato de educar-se
	Profissionais de Educação que atuam nos Anos Iniciais (4º e 5º anos) e Anos Finais (6º e 9º anos) 



5 – DA INEXIGIBILIDADE
5.1 – É inexigível a Licitação por se tratar de profissional com notórias publicações de livros direcionados ao público infantojuvenil, com fulcro no Art. 74, inciso III, alínea f da Lei 14.133/2021 e seu § 1º, in verbis:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de: […]”
“[…] III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; […]”
(grifo próprio).
 “[…] § 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

5.2 – Considerando que o profissional em questão apresenta notório saber, conforme justificativa apresentada pelo Núcleo de Gestão Pedagógica – NUGEPE e documentos comprobatórios anexos.

6 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
6.1 – O recurso necessário à realização da despesa segue na Planilha de Distribuição por Programa de Trabalho, anexa.

7 – DO PRAZO
7.1 – O prazo de duração do contrato, visando a execução do serviço será de até 30 (trinta) dias contados da emissão da Ordem de Execução de Serviços.
7.2 – A Ordem de Execução de Serviços será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE, após a assinatura do Contrato e o Empenho da despesa.

8 – DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
8.1 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o dispositivo no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
8.2 – A CONTRATADA será responsável por todos os ônus e obrigações decorrentes da legislação civil, social, secundária, trabalhista, previdenciária, comercial, fiscal e tributária, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato a ser firmado, inclusive ICMS, bem como pelas demais legislações aplicadas aos seus empregados;
8.3 – A CONTRATADA deverá observar todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de Fornecimento, no Contrato e neste termo de referência e seus anexos;
8.4 - A CONTRATADA durante a vigência do Contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, propostos ou subordinados, além dos riscos a que estiverem sujeitas, excluídas a Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
8.5 – A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.

8.6 - A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme prescreve o art. 120, da Lei Federal 14.133/2021.

9 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
9.1 – Caberá ao Município fiscalizar a execução do Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – SEMEDE. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na Legislação pertinente, nas especificações dos serviços, no Contrato, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no Contrato e na Legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa;
9.2 - Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
9.3 – Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do contrato, especialmente deste Termo de Referência.

9.4 - Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados.

9.5 - Suspender qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

10 – DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1 – Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente de País, pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, no prazo máximo de 30 dias, contados da data de entrada da nota fiscal na SEMFAZ;
10.2 – A secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer encaminhará no prazo máximo de 10 dias úteis, contados a partir de seu recebimento, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada, com todas as certidões e guias de pagamento atualizados, à Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ;
10.3 – Caso se faça necessária a representação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, para que a Secretaria de Fazenda efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado neste item, devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir da data da apresentação da respectiva fatura, escoimadas dos problemas que levaram sua suspensão;
10.4 – O pagamento será efetuado através de depósito bancário, mediante informações apresentadas pela CONTRATADA no corpo da Nota Fiscal/Fatura (nome do banco, nº da agência e conta corrente).

11 – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
11.1 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, na forma prescrita no art. 117, da referida Lei.
11.2 - Incumbe à fiscalização contratual a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na Legislação pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos serviços, no CONTRATO, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no CONTRATO e na Legislação em vigor, em especial as previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e no Decreto Municipal 2.092/2019 e suas alterações e demais legislações municipais, observado o contraditório e a ampla defesa.
11.3 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
11.4 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
11.5 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
11.6 - Os servidores Yuri da Silva Ribeiro Bonilha, matrícula nº 200140 e Jéssica de Souza Borges, matrícula 199575 ficarão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato.

12 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: art155i]12.1 - De acordo com a previsão expressa do art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021 o licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
[bookmark: art155ii]I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155iii]II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iv]III - dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155v]IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155vi]V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vii]VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155viii]VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155ix]VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155x]IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155xi]X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xii]XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - De acordo com o art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na citada lei, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
[bookmark: art156§1]IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
[bookmark: art156§2]V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do item 12.2 deste Termo de Referência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do item 12.2 deste Termo de Referência, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas no item 12.1.
[bookmark: art156§5]§ 4º A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do item 12.2 deste Termo de Referência será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.2 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do item 12.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
[bookmark: art156§7]§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica.
[bookmark: art156§8]§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
[bookmark: art156§9]§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas do item 12.2 deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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